
O Plano Estrutural 
de Ocupa* 

Territorial do DF 
Discordo de qualquer so-

lução que possa levar à ocu-
pação territorial do DF ao 
sufoco do entulhe urbano e 
das megalópoles. 

Em resumo, não creio que 
Alternativa 2 seja a melhor 
opção de ocupação territo-
rial do DF em sua fase prio-
ritária pelas seguintes ra-
zões: 

1. Não satisfaz as princi-
pais linhas de atuação do 
"PERGEB - Programa Es-
pecial da Região Geoeconô-
mica de Brasília" - que tem 
"o objetivo de proporcionar 
a Brasília condição para o 
exercício efetivo de sua fun-
ção de integração nacional e 
para a consolidação de sua 
escala regional". As suas 
principais linhas de atuação 
visam: 

"Preservar o caráter 
político-administrativo e 
cultural da capital do país". 

Prefiro relacionar esta 
análise critica às realizações 
nos campos do desenvolvi-
mento social e urbano, da 
infra-estrutura física e do 
apoio aos setores produtivos 
que são as principais linhas 
de atuação do PERGEB, 
programa ou documento an-
terior à elaboração do 
PEOT, do que relacionálas 
às metas do PEOT criadas 
de acordo com a conveniên-
cia das Alternativas propos-
tas ou de uma solução possi-
velmente preconcebida. 

A concentração maior de 
população em áreas 
contíguas, a cerca de 20 Km 
da Cidade-Capital, quatro 
vezes mais populosa do que 
Brasília e candidata ao do-
bro dessa população a curto 
prazo, não corresponde ao 
espírito da estrutura urbana 
proposta para Brasília e ao 
pensamento- expresso em 
seu relatório. 

O PEOT inicia propondo a 
consideração das principais 
linhas de atuação do PER-
GEB (Pg. 27 - PEOT Vol. I) e 
conclui com a opção pela Al-
ternativa 2 que, de fato, re-
presenta o inverso daquelas 
linhas de atuação, de impor-
tância fundamental para a 
Organização Territorial do 
DF. 

"Reduzir a taxa de ex-
pansão demográfica do Dis-
trito Federal, através da 
abertura de oportunidades 
alternativas de absorção da 
mão-de-obra migrante na 
Região Geoeconômica de 
Brasília". 

A Alternativa 2 propõe a 
locação concentrada inicial 
de 1.555.000 habitantes até o 
ano 2000, entre Ceilfin-
dia/Taguatinga e Gama com 
características que permi-
tem e evidenciam dobrar es-
sa previsão populacional 
nos próximos 20 anos e que 
atuará como atrativo para 
aumentar o fluxo migratório 
para o DF. 

Contrariando a intenção 
proposta neste item b, a Al-
ternativa 2 propõe a locação 
do acréscimo populacional 
de Brasília de cerca de 
963.000 habitantes concen-
trados em 5.922 ha da área 
rural situada entre Ceilân-
dia/Taguatinga e Gama 
seis novos assentamentos 
urbanos contíguos que, so-
mados às suas 3.178 ha de 
áreas complementares loca-
lizadas entre os seis novos 
assentamentos urbanos, exi-
girá a criação de, pelo me-
nos, 270.000 empregos no-
vos. Nesse mínimo não es-
tou incluindo o atual desem-
prego do DF, cerca de 25.000 
desempregados e aos que 
chegam todos os dias de re-
giões menos favorecidas, o 
fluxo migratório normal. 

A ocupação sugerida para 
a área contígua a Taguatin-
ga, ao longo da EPCT - cen-
tros de pesquisa, universi. 
dades, etc... - é desaconse-
lhável pela admissão e per-
manência prolongada de 
uma grande população estu-
dantil e universitária que 
contribuiria certamente pa-
ra agravar o problema sani-
tário da Bacia do Paranoá. 
A proposta toma um aspecto 
mais grave quando ela men-
ciona a possibilidade de lo-
calização, também nessa 
área ao longo da EPCT, "de 
uma zona comercial e de ati-
vidades que, estendendo e 
fortalecendo, o atual centro 
comercial de Taguatinga, fi-
zesse com que o mesmo pas-
sasse a funcionar como cata-
lisador do aglomerado urba ,  
no em formação". 

Isto seria ampliar e diver-
sificar a destinação do uso 
do solo desta área com con-
seqüências imprevisíveis 
para a Bacia do Paranoá e 
para o cinturão verde da 
Cidade-Capital. 

"Evitar a pressão dire-
ta sobre o equipamento ur-
bano instalado em Brasília 
fortalecendo os subcentros 
polarizadores da Região 
Geoeconômica de Brasília 
através da oferta de serviços 
à população regional". 

Numa sociedade de econo-
mia carente como a nossa, o 
equipamento urbano insta-
lado nunca é suficiente para 
atender à população existen-
te. Além da Alternativa 2, 
que propõe a locação de seis 
novos assentamentos urba- 

nos contíguos para 963.000 
habitantes, com carac-
terísticas que levarão, pelo 
menos ao dobro dessa popu-
lação nos próximos 20 anos, 
estourando todas as previ-
sões de equipamentos urba-
nos instalados, vejo com 
muita apreensão o problema 
criado pelos loteamentos 
dormitórios aprovados pe-
las autoridades locais dos 
Municípios mais próximos 
do DF. 

Em 1976 já havia cerca de 
400 loteamentos, com apro-
ximadamente 840.000 lotes, 
doe quais 250.000 localiza-
dos no Município de Luziâ-
nia, suficientes para abrigar 
cerca de 2.000.000 de habi-
tantes, muito mais do que 
toda a população atual do 
DF - 1.200.000 habitantes. 
Não obstante, o PEOT, que 
faz a opção por uma ocupa-
ção territorial do DF em sua 
Alternativa 2, com vistas ao 
ano 2000, não leva em consi-
deração esses loteamentos 
fronteiriços e imediatos ao 
DF, alegando que "o trata-
mento das áreas ocupadas 
pelos parcelamentos urba-
nos do Município de Luzia-
nia foi excluído, em função 
de não terem os mesmos si-
do estudados e analisados 
no presente trabalho". 

O Plano em estudo é o da 
Organização Territorial do 
DF, mas não se pode ignorar 
mais de 2.000.000 de habi-
tantes localizados em lotea-
mentos dormitórios periféri-
cos com a total dependência 
dos serviços e equipamentos 
urbanos do GDF. 

Os estados e municípios 
que permitem esta especula-
ção deveriam estar repre-
sentados na equipe de técni-
cos que elaborou o PEOT. 

Na falta dessa participa-
ção ou de uma solução ime-
diata para os problemas re-
sultantes dessa ocupação do 
solo indevida e agravante, o 
Governo Federal, através da 
Seplan ou de uma comissão 
especial, teria condições de 
evitar maiores problemas 
futuros, criando um instru-
mento de controle do uso do 
solo de toda a área geoeco-
nômica, com especial consi-
deração aos municípios 
mais próximos do DF. 

"Valorizar a Região 
Geoeconômica de Brasília, 
com vistas à integração de 
sua economia no processo de 
desenvolvimento do país, e 
o seu abastecimento no que 
se refere aos gêneros de pri-
meira necessidade, através 
do estímulo às atividades 
produtivas industriais, 
agroindustriais e agropecuá-
rias". 

Essa valorização exige 
ação imediata e deverá ser 
precedida por definições re-
gional e sub-regional, estu-
dos e planos setoriais, etc... 
pela conquista de incentivos 
fiscais, pelo estabelecimen-
to de convênios com os mu-
nicípios periféricos do DF e 
pela canalização de recursos 
financeiros existentes e a se-
rem liberados para a im 
plantação de novas frentes 
de trabalho, serviços e equi-
pamentos urbanos e rurais 
nos municípios mais próxi-
mos da área geoecontanica. 

O DF, como pólo de atra-
ção, faria a triagem para en-
caminhar o fluxo migratório 
para a periferia geoeconômi-
ca e seus respectivos merca-
dos de trabalho. Enfim, "u-
ma das preocupações do 
Programa PERGEB é a de 
evitar que Brasília venha a 
assumir o modelo de urbtkni-
zaçâo das grandes metrópo-
les brasileiras, comprome-
tendo as suas funções de se-
de do Governo Federal e de 
indutora do desenvolvimen-
to do Centro-Oeste"... (Pg. 
28 • PEOT Vol. 1) 

É possível que . Brasília se-
ja salva desse lamentável 
macrodestino, mas a uma 
distancia apenas satélite, o 
PEOT, com a opção pela Al-
ternativa 2, propõe uma se-
mente bem adubada de uma 
megalópole composta por 
Cellandia/Taguatinga e Ga-
ma, complementada por seis 
novos assentamentos urba-
nos distribuídos em 9.100 
hectares de áreas anexas, 
nos.próximos 20 anos. 

É uma ofensa ao PER-
GEB e uma falta de respeito 
aos princípios que orienta-
ram a concepção da estrutu-
ra urbana de Brasília , que, 
como Nova Capital, repre-
senta a motivação de tudo o 
que se fez, do que se faz afio, 
que se fará de planejamento 
urbano e rural no âmbito 
desta Região Geoeconômica. 

"2. TRANSPORTE DE 
"MASSA" 

tificialmente Uma concen-
tração urbana maior como 
propõe , a Alternativa 2. Se-
ria uma inversão de valores. 
O transporte urbano de 
"massa" é uni aspecto lm* 
portante dentro da atividade 
de planejamento urbano, 
mas é um projeto comple-
mentar como são os projetos 
de abastecimento e distri-
buição de água e energia, de 
coleta de águas pluviais e 
esgotos (infra-estrutura) e 
de paisagismo. Todos esses 
aspectos devem ser conside-
rados na ordenação espacial 
de toda área urbana, bus-
cando com essas previsões 
viabilizar sem onerar poste-
riormente as soluções de 
seus projetos específicos. 

A soluçao do transporte 
urbano e interurbano está 
diretamente relacionada 
com a populaçâo das fontes 
geradoras de tráfego e o nú-
mero de viagens/dia sempre 
em função do menor custo 
possível para os seus usuá-
rios, sem prejuízo do bom 
atendimento durante as 
"peak hours". 

Por falar em custo, seria 
aconselhável uma revisão 
na locação do eixo do trans-
porte de "massa" proposta 
na Alternativa 2 do PEOT, 
porque, além de ter que as-
sumir a desapropriação de 
uma grande parte dos nú-
cleos rurais de Vargem da 
Bênção e Monjolo, com 
grandes benfeitorias, ela 
exige uma onerosa obra de 
engenharia para vencer as 
encostas do Córrego Monjo-
lo e chegar até Ponte Alta e o 
núcleo satélite do Gama. 

O conceito contemporâneo 
de cidade satélite é o de 
auto-suficiência em todos os 
sentidos, e apenas depen-
dente do centro urbano 
maior no aspecto da admi-
nistração superior. Natural-
mente, essa auto-suficiência 
nunca é total. A experiência 
indica em geral uma média 
de 12% da população ativa 
que depende de empregos lo-
calizados fora da sua comu-
nidade. 

Assim como Lúcio Costa 
disse uma vez, em resposta 
a uma pergunta que lhe foi 
feita sobre 'a abertura da 
W2, "a solução não é facili-
tar o tráfego nesse setor, 
mas dificultá-lo", eu toma-
ria a liberdade de opinar que 
a solução mais viável de 
transporte de "massa" do 
DF seria a de 8e incentivar 
com prioridade a intercomu-
nicação direta entre os 
atuais e futuros núcleos sa-
télites, com corredores de 
fácil acesso no sentido in-
verso ao da Cidade-Capital, 
em direção aos futuros mer-
cados de trabalho, aos no-
vos empregos da área geoe-
conômica. Esta opção teria 
que ser precedida da criação 
de condições auto-
suficientes para os núcleos 
satélites, eliminandO-se as 
suas atuais características 
de núcleos urbanos dormitó-
rios. Possíveis acréscimos 
poderiam ser estudados sem 
ofender as estruturas urba-
nas existentes, observando 
com cuidado o limite máxi-
mo de saturação, para efeito 
de cálculo das áreas para o 
estabelecimento de indús 
trias locais e dos serviços e 
equipamentos urbanos ne-
cessários para a cada nú-
cleo. 

Essa auto-suficiência con-
tribuiria também para ali-
viar a pressão da população 
satélite sobre os equipamen-
tos urbanos de Brasília, fa-
cilitando o bem-estar social 
local coma fixação do mora-
dor satélite na sua órbita, 
resultando na natural dimi-
nuição do número de via-
gens/dia com destino a 
Brasília. 

A exposição-de todo o-pen-
samento e do traçado preli-
minar da Alternativa 4 não 
cabe no espaço desta publi-
cação, mas posso adiantar 
que ela CONDENA a con-
centração urbana acima re-
ferida e programada para 
uma população quatro vezes 
Maior do que a da própria 
Cidade-Capital e PROPOE 
uma solução para a ocupa-
ção territorial urbana e rural 
do DF inspirada nos 
princípios básicos que 
orientaram o projeto da sua 
motivação, criando condi-
ções para. um  melhor inter-
câmbio e relacionamento en-
tre as suas Regiões Admi-
nietrativas e proporcionan-
do pleno atendimento às li-
nhas principais de atuação 
do Programa Especial da 
Região Geoeconômica de 
Brasília, visando incentivar 
a abertura de novas frentes 
de produção e a criação de 
novos empregos, serviços e 
equipamentos urbanos e ru-
rais nos municípios mais 
próximos. 

A meta principal é preser-
var a ocupação territorial do 
bF para a tomada de deci-
sões mais favoráveis a uma 
conurbação descentralizada 
e ordenada para a convivên-
cia saudável cidade-campo e 
o bem-estar geral de nossa 
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gente. Para a implantação de um 	  
sistema de transporte públi- 
co rápido, eficiente e econó- 
mico. não é preciso criar ar- 


